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Para meu filho Kiko,
que viverá em um Brasil melhor.
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Prólogo 




Comecei a escrever esse livro em 2019, mas a pandemia e outras confusões me fizeram retomar o texto apenas em 2025. Em 2018, tinha vivido uma experiência extraordinária. Me lancei pré-candidato ao Senado da República e depois candidato a Vice-Presidente da República do Brasil nas eleições gerais de outubro. Havia trabalhado intensamente para chegar até a candidatura. Estive junto de duas centenas de brasileiros que fundaram o Partido NOVO em 2011, e junto das dezenas de abnegados que festejaram seu registro no TSE em setembro de 2015. Deixei minha vida de executivo do setor privado e professor universitário para sair em campanha pelo Estado de São Paulo e depois pelo Brasil durante o ano de 2018. Enfrentamos uma eleição sui generis que teve ingredientes como o atentado à vida de um dos candidatos, um candidato fantoche de outro candidato impedido porque encarcerado, debates televisivos em que não fomos convidados a participar e o novo fenômeno das fake news em redes sociais. Ainda assim, tivemos quase 3 milhões de votos, finalizando em quinto lugar, na frente de políticos experientes e tradicionais como Marina Silva, Álvaro Dias e Henrique Meirelles.

Três vivências haviam me chamado a atenção. A primeira é a dimensão do Brasil. Todos nós achamos que sabemos o quanto grande é esse país. Mas ao sair pelas estradas e aeroportos, e visitar cidades, fazendas, usinas, fábricas, universidades, associações, feiras agrícolas, terreiros, favelas e portos em 11 Estados da federação, aprendi que as tais dimensões continentais não são exagero. O Brasil é grande, vasto. As distâncias são longas. E somos muitos, mais de duzentos milhões, com expectativas e desejos diferentes. Organizar o Estado e a sociedade no Brasil não é mesmo tarefa para amadores. 

A segunda vivência foi a constatação, pouco original é verdade, de que nosso modelo político está falido. Em 2018, a quase totalidade dos partidos políticos estava parcial ou totalmente distante das pessoas. Perderam legitimidade, perderam qualquer relação com um pensamento ideológico claramente definido. E as pessoas estavam e continuam cansadas e descrentes das agremiações. O sistema eleitoral também escancarou todas as suas deficiências. Mais uma vez, puxadores de votos garantiram a presença de figuras exóticas no Parlamento, coligações partidárias em troca de tempo de televisão expuseram a vergonha do jogo político. A sub-representação dos Estados do sudeste e sul mostrou-se mais uma vez intolerável. A “mãe das reformas”, a reforma política, permanece um desejo dos brasileiros, ainda que não saibamos se ela um dia virá.

Mas é sobre a terceira vivência que gostaria de dar destaque. Durante minhas andanças pelo país, centenas de jovens da geração entre 16 e 24 anos me abordavam para uma prosa ou para que respondesse alguma pergunta, ou mais importante, me pediam indicação de leitura. Candidato como “Professor Christian” e municiado de dezenas de vídeos curtos que foram intensamente divulgados pelas redes sociais, percebi que a figura do professor estava altamente demandada. A nova geração de brasileiros estava carente de leitura livre e de qualidade, de conceitos básicos da política, de linguagem direta, de provocação saudável. Estava cansada de superficialidade, burrice, ideologia barata, e intelectualidade arrogante. Uma parte da geração de brasileiros nascida no final do século XX e no início do século XXI se apresentou com energia, vontade, curiosidade, esperança e “faca nos dentes”. Estava em busca de uma visão de futuro, uma perspectiva que não tem nada de revolucionária. Quer liberdade para fazer e acontecer, ter acesso às diferentes fontes de ideias, quer poder mudar de ideia, compartilhar, debater, trazer a tecnologia para melhorar a vida das pessoas, se divertir com o conhecimento.

Essa geração, algo em torno de 25 milhões de brasileiros e brasileiras, é a matéria prima mais preciosa que temos no Brasil. É a geração que pode garantir que o Brasil fique menos pobre antes de ficar velho. Essa moçada precisa de Política, com “P” maiúsculo. Precisa de uma educação que as escolas não deram. Precisa de bons livros, autores, informações, referências, conceitos e muita história. Para essa geração, comecei a produzir esse livro. Com ele queria, sem pretensão, dar um norte, quem sabe até respostas a tantas perguntas interessantes e essenciais que recebi durante a campanha. Aqueles quatro garotos da cidade de Jales que conheci na Agrishow em Ribeirão Preto, aos irmãos Sansei que me apresentaram os avós agricultores imigrantes na região de Araçatuba, aos estudantes da escola  técnica do centro tecnológico de São José dos Campos, aos filhos da geração de desbravadores da nova fronteira da soja no Amapá, aquela moçada que me prestigiou na palestra em Lucas do Rio Verde no Mato Grosso, a rapaziada do centro de tradições gaúchas em Cachoeira do Sul, aos estudantes de Florianópolis, a geração de gerentes da Cooperativa Agrícola de Maringá, aos jovens empresários da Associação Comercial de São José do Rio Preto, e tantos outros que se entusiasmaram com os ventos de mudança daquele ano de 2018. 

Mas veio a pandemia e outros projetos de vida interromperam a conclusão do livro. Em 2025, encontrei os rascunhos desse texto e decidi reorganizá-lo. Mais de cinco anos haviam passado e muita coisa aconteceu no Brasil e no mundo. O governo do Presidente Jair Bolsonaro mostrou-se uma ruptura longamente aguardada, mas ao mesmo tempo, não conseguiu estabelecer bases sólidas para dar sequência às reformas que o Brasil demandava. A sociedade brasileira se dividiu e polarizou. Uma campanha desonesta entre a burocracia de Estado e os meios tradicionais de comunicação conseguiu lograr o que se considerava impossível: o retorno do PT e de Lula da Silva ao poder. Tratou-se de um trauma que ainda não foi totalmente absorvido pela sociedade. Às portas das eleições gerais de 2026, muitas das reflexões abaixo ainda estão vivas e outras foram acrescentadas. 

Estou certo de que as ideias expostas em Fala, Professor! Podem ser úteis para que a nova geração possa compreender melhor a Política e o Brasil. Espero que possam espalhar essas ideias ao maior número de pessoas possível. Com elas e com as referências que encontrarão aqui, poderão fazer um diagnóstico mais preciso da realidade política do Brasil e do mundo. E ajudar a transformá-los.  



Outubro de 2025.













  

  
Introdução




Decidi escrever um livro em linguagem simples e coloquial e me pareceu simpático que fosse apresentado em forma de entrevista. Isso permite que o leitor tenha a opção de escolher questões ou temas que mais lhe interessam sem que tenha que necessariamente seguir a ordem das questões. 

O livro tem quatro capítulos. A primeira, “A Experiência Política e alguns Conceitos”, trata de minha experiência política, ainda que breve, e ao mesmo tempo esclarece alguns conceitos básicos da Política sem os quais não se pode compreender o mundo das relações de poder. Como será feito em todos os capítulos, trago um pouco de experiências vividas e apresento conceitos e autores que devem ser conhecidos por qualquer um que queira iniciar seu estudo ou atuação política.

No segundo capítulo, “Um Pouco de História, Instituições e Políticas Públicas”, faço um esforço de explicar o Brasil, as causas de suas desigualdades, nossa cultura política, nossa vocação produtiva e os impasses de algumas políticas públicas que não têm alcançado resultados satisfatórios. Uma avaliação crítica sobre a Constituição de 1988 e seus desafios faz parte desse capítulo. Inclui-se também uma explanação sobre a história recente do Brasil, incluindo o período de regime militar, a democratização e os últimos mandatos presidencialistas até o retorno do PT nas eleições gerais de 2022.

No terceiro capítulo, “Entender a Política Internacional”, trago reflexões e conceitos sobre as Relações Internacionais, as mudanças da ordem internacional nas últimas décadas e os desafios enfrentados no século XXI. É debatido o papel do Brasil no mundo, qual a sua relevância, qual sua desejada inserção internacional e quais são as oportunidades de política externa que gerem desenvolvimento e paz. Algumas experiências que vivi no mundo privado são trazidas como exemplo no decorrer da entrevista.

No capítulo final, “Política para a Nova Geração”, trago algumas reflexões sobre o quadro político contemporâneo, os desafios de combater a corrupção, manter a confiança para enfrentar o populismo, encontrar saídas para o Brasil. Um pouco de filosofia ajuda a promover a boa política, a política virtuosa, e permite deixar algumas dicas para aqueles que quiserem se aventurar pelo mundo da política.










  

  

1

A Experiência Política e alguns Conceitos





Vamos começar pelo começo. Por que escreveu “Fala, Professor”?

Venho lecionando e palestrando em diferentes instituições e para públicos de todas as idades há mais de vinte e cinco anos. Minha impressão é que, em diferentes proporções, há uma insatisfação geral e um questionamento cada vez mais intenso sobre o que devemos fazer para transformar o Brasil em um país justo, seguro e com oportunidades para quem quer trabalhar. E estou convencido de que é pela mudança da Política. O maior problema brasileiro não é e nunca foi econômico ou social. Os problemas econômicos e as mazelas sociais são resultado de um problema político crônico. Não praticamos a verdadeira política. Não fomos educados nem treinados para participar da reunião do síndico, das reuniões da comunidade ou da rua, do bairro. Não nos interessamos pela organização da vida comunitária, coletiva. Na nossa cultura, a rua, aquilo que é de todos, não é de ninguém 1. Há muitas explicações para isso, mas o fato é que deixamos o cuidado daquilo que é público nas mãos “dos outros”. E os outros, na maioria, são pessoas como nós, que não davam a mínima para a política, mas encontraram nela um modo de vida. E isso perverteu nosso sistema político. Temos que reverter isso. Estamos vivendo o momento certo para fazê-lo e é o momento de a moçada arregaçar as mangas e cuidar do próprio futuro. Sem vitimismo, sem se ressentir com os erros cometidos nas políticas públicas por gente que a maioria nem sabe mais quem foi e que já ficou no passado. Desde 2013, com as manifestações de rua que até hoje despertam diferentes interpretações, há uma insatisfação no ar que ainda não foi totalmente saciada. É a hora da educação política. Achei importante deixar alguns conceitos, opiniões e experiências vividas que talvez sejam úteis aos mais jovens. O retorno do PT ao poder em 2022 deixou um sentimento de impotência e um ambiente de terra arrasada. Precisamos olhar para o futuro e resgatar a confiança.

Qual sua primeira lembrança Política?

Minha primeira lembrança política, que anos mais tarde entendi como minha primeira experiência política, ocorreu em 1977. Lembro-me de estar com minha mãe no caixa do supermercado e no espaço do balcão de compras estava colada uma figurinha do Presidente da República, o General Ernesto Geisel. Perguntei para minha mãe se podia pegar aquela figurinha e minha mãe segurou meu braço firme e disse: “Meu filho, deixe a figura aí. E sobre esse assunto falaremos em casa”. Já a caminho de casa, minha mãe me explicou que sobre o Presidente, sobre governo e sobre política não deveríamos falar na rua. Era um assunto para tratar em casa. Vivíamos o início da “abertura lenta, gradual e segura”. Ainda eram tempos duros no regime político brasileiro. O caso do assassinato do jornalista Herzog havia detonado uma crise no governo Geisel. O ano era o da denúncia do acordo militar com os Estados Unidos. O Brasil ainda vivia o milagre econômico. Pessoas responsáveis de famílias de classe média paulistana deveriam pensar em trabalhar e ganhar dinheiro. Não pensar e debater política. Na época, havia um álbum de figurinhas sobre o Brasil que tinha figuras do presidente Ernesto Geisel, seus ministros e conquistas de seu governo. Propaganda oficial. Eu gostava. Me lembro até hoje das figurinhas de Shigeaki Ueki, Pedro Paulo dos Reis Veloso, Mario Henrique Simonsen, Alysson Paulinelli. 

Minha geração é a primeira que cresceu na abertura e com a chegada da democracia. Fomos educados a execrar os militares e os tecnocratas que os acompanharam. Aqueles que compuseram a Frente Liberal e levaram Tancredo Neves a ganhar a presidência no Colégio Eleitoral em 1985, depois da frustração do bloqueio da emenda Dante de Oliveira pelas “Diretas Já”, eram homens como Antônio Carlos Magalhães, Jorge Bornhausen, Marco Maciel. Embora tenham arranjado para derrotar Paulo Maluf, fomos educados para rejeitá-los. Era fácil manter a união de diferentes grupos sociais quando todos queriam apenas a volta da democracia. Mas ao viver a democracia, aprendemos que a questão era mais complicada do que parecia. Aqueles que eram tratados como tóxicos não eram todos tão ruins assim e aqueles que eram os arautos da democracia e da ética mostraram que não eram tão diferentes assim de qualquer ser humano ambicioso. Na Constituinte, começamos a aprender o que eram as corporações, a corrupção, a burocracia e a distância dos representantes dos representados. Após 35 anos, tivemos que repensar muitos conceitos que recebemos durante essas décadas, em nossas famílias, na universidade (onde eu estive por dez anos como estudante e pesquisador vinculado à Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, a FFLCH/USP) e na vida profissional, junto ao mercado e às empresas.



Professor, vamos retomar alguns conceitos gerais. O que é a Política?

Política é uma palavra que tem muitos significados. Vamos começar pela origem da palavra, pela etimologia. Foram os gregos antigos que, ao se organizarem em cidade-estado, a Polis, definiram que tudo que estava relacionado à organização e administração da cidade era a Política. A palavra passou então a denominar tudo aquilo que tivesse relação ao Estado, o conhecimento da administração do Estado, daquilo que é de todos, que é público. A ciência da política. Na Grécia antiga, Platão descreveu o homem em uma de suas obras mais importantes, “A República” (Politeia)2 como um “animal político”. Em toda a formação da cultura ocidental, há pensadores que são essenciais para entendermos o desenvolvimento da Política. Nicolau Maquiavel é um deles. Ao escrever “O Príncipe” no início do século XVI, o florentino Maquiavel define a política como a “arte de exercer o poder, de governar”3. Não devemos confundir a Política com políticas públicas, ou em inglês para facilitar a diferenciação, Politics com Policy. Enquanto a política é a arte de governar, a política pública é a atitude, a maneira que um governo lida com determinado assunto de interesse público. Assim, há a Política de um lado e a política educacional ou a política financeira de outro, por exemplo.

Percebemos rápido que, quando se trata de Política, está se tratando de dois outros conceitos tão importantes quanto: o Estado e o Poder.

Então, como se pode definir o Estado?

Para entender o que é o Estado, ou pelo menos o Estado moderno, vamos buscar outro pensador importante: o inglês Thomas Hobbes. Hobbes estava preocupado com a instabilidade política do século XVI, com as guerras religiosas que tomaram conta da Europa no século XVII. Em sua obra “O Leviatã”4 Hobbes descreve a necessidade de um ente, uma autoridade forte que pudesse conter a natureza humana, o “Estado de natureza hobessiano” onde o homem é o lobo do homem, onde, se não submetido à força de uma autoridade, sua natureza egoísta em ambiente de permanente escassez faz da vida humana uma guerra permanente. Essa autoridade, esse poder absoluto é o Estado. Os indivíduos renunciam à condição de usar a própria força e delegam o uso da força a um único corpo, autorizado a exercer a força por todos. Outro importante pensador que nos ajuda a entender a construção do Estado é o inglês John Locke. Locke foi um dos grandes defensores da liberdade e da tolerância. Em uma de suas obras mais importantes, o “Segundo Tratado sobre o Governo Civil”5, Locke fundamenta a noção de governo consentido pelos governados. Um contrato social baseado no direito natural à vida, à liberdade e à propriedade. Seu pensamento vai influenciar todas as revoluções liberais desde a inglesa, depois a americana e a fase inicial da francesa. Seu pensamento em relação a Hobbes é diferente quando se trata da natureza humana. Outra obra fundamental, mas que contribuiu mais para o pensamento do Estado dirigista e centralizador moderno, é O Contrato Social6 ou os princípios do direito político de Jean-Jacques Rousseau. Rousseau via no homem primitivo o “bom selvagem” que acaba sendo degenerado pela civilização. E, para conter a perversão civilizatória, era necessário um contrato social na forma do Estado. Rousseau propõe um pacto de associação entre indivíduos e não de submissão ao Estado. A ideia de igualdade entre os indivíduos ao condicionar sua liberdade civil à “Vontade Geral” pode parecer trivial, mas dá origem a boa parte dos debates político-filosóficos sobre a natureza humana e a melhor ação do Estado até os dias de hoje. Dando um salto na história, e para nos ajudar a entender o conceito moderno de Estado, devemos conhecer o pensamento do economista alemão e fundador da sociologia, Max Weber. Para Weber, o Estado é o “detentor do monopólio da força dentro de um determinado território”. O monopólio legítimo da coerção física. Estado é o único que detém o aparelho administrativo para fazer cumprir as leis. Weber aprofunda a definição do Estado moderno em “A Política como Vocação”.7

Mas então o que é poder?

A definição de Poder que mais gosto é “a capacidade de fazer com que alguém faça algo que não faria por livre e espontânea vontade”. Essa capacidade vem, em última instância, da força bruta. No mundo antigo, o indivíduo mais forte estabelecia sua liderança e a obediência se estabelecia em torno dele. Exércitos se formavam em torno de um líder, um guerreiro, um rei, um imperador. Ainda hoje existem no mundo do século XXI ambientes políticos com esse perfil. Quando a força bruta é transferida ao Estado por consenso, evolui-se para um Estado com instituições e, na evolução desse processo, o Estado democrático. Senão, só força bruta é o que manteria os homens sob controle. A maior forma de dominação vem por meio do medo. Os indivíduos têm que temer a lei. Se não as temem, não há ordem. Se há temor à autoridade, atinge-se a paz. Em última instância, quem manda é quem tem os porta-aviões e as bombas atômicas. Não é assim? A evolução desse processo é a construção de um estado democrático. A capacidade de exercer a autoridade é um dos mais antigos campos de interesse humano. O estudo da obediência, da dominação do homem sobre o homem. A pensadora Hannah Arendt8 desenvolveu uma das mais modernas definições de poder e política. Para Arendt, a política pressupõe a legitimação do poder. Um consenso entre governantes e governados em relação às regras do jogo viabiliza o exercício do poder, já que a política não é uma atividade natural, mas o modo racional de se praticar o poder. Para Arendt, onde há a força bruta, não há política. Na sua visão, a política seria então o oposto da violência. 

E como se pode definir a Democracia?

A Democracia é o regime político representativo e participativo. Independentemente das variações de funcionamento institucional das democracias modernas, basicamente os regimes democráticos são aqueles em que cidadãos livres têm direito a voto e eleições periódicas em que escolhem seus representantes políticos. Esses regimes têm uma divisão e independência entre os poderes executivo, legislativo e judiciário. O modelo de poderes que controlam uns aos outros foi concebido pelo filósofo iluminista francês Barão de Montesquieu em sua obra “O espírito das Leis”9. Montesquieu construiu seu pensamento para o aperfeiçoamento de monarquias parlamentares do século XVIII, mas sua teoria dos três poderes influenciou não apenas a constituição da França em 1791, mas muitas desde então, como a norte americana e a de outras repúblicas mais recentes. Ao propor divisões para o direito, procurou garantir igualdade e liberdade ao cidadão. Portanto, juízes não podem criar leis, assim como a legisladores não cabe julgar e ao poder executivo cabe aplicar a lei. “Só o poder freia o poder”, estabeleceu Montesquieu. O pensamento de Montesquieu foi essencial para que as repúblicas pudessem se consolidar mundialmente no século XIX e, posteriormente, as repúblicas democráticas, aquelas em que a soberania é transferida para as mãos de muitos, para que se tornassem constitucionais e chegassem à modernidade como a melhor opção de regime compreendida pela cultura do mundo ocidental.  Atribui-se a Winston Churchill a frase “A Democracia é a pior forma de governo, com exceção de todas as demais”. Avaliando a aventura humana desde a Grécia antiga até os dias atuais, as democracias liberais se mostraram a melhor organização institucional e a que melhor resultado trouxe para a melhoria da qualidade de vida de seus integrantes. É difícil não constatar na realidade das nações que as democracias liberais são os regimes que conseguiram garantir mais liberdade e prosperidade a um maior número de pessoas do que qualquer outra modalidade governamental. Contestar que é nos Estados Unidos, no Canadá, ou nas democracias europeias ocidentais que se encontra o maior número de pessoas que vivem livres e têm suas necessidades básicas de saúde, educação e segurança garantidas pelas instituições não me parece correto e tampouco intelectualmente honesto. 

Qual é a finalidade da Política?

Dentro da filosofia de Aristóteles, a Política tem por finalidade a felicidade humana, a felicidade individual e coletiva10. Na modernidade, a Política se tornou a ciência da boa governança de um Estado ou de uma nação e seu objeto é a negociação de interesses divergentes. A finalidade da política é fazer com que os interesses de quem está no poder sejam representados e que suas vontades sejam realizadas.  Ideal é que haja um regime de representação democrático, mas, seja qual for o regime, quando há instabilidade, o objetivo é sempre manter a unidade do Estado. Quando há estabilidade, o objetivo deve ser manter a prosperidade e o bem-estar. Quando há opressão, o objetivo é a liberdade e, quando há dependência, o objetivo é a independência. A Política serve ao grupo que detém o poder e seus objetivos variam de acordo com as circunstâncias.

O general e estrategista militar prussiano Carl von Clausewitz ficou célebre ao escrever “Da Guerra”11 em 1819. Clausewitz era um teórico da guerra, mas formulou a frase “a guerra é a continuação da política por outros meios”. A Política pode, assim, ser entendida como a maneira de evitar a guerra, o instrumento de busca de consenso e acomodação de interesses.



Há uma forma e um sistema de governo ideais?

No mundo contemporâneo existem monarquias e repúblicas. As primeiras são, na maioria, herança de um mundo que não existe mais, onde reis comandavam países de forma autoritária. Salvo poucas nações da África e algumas ilhas do Pacífico, as monarquias contemporâneas são parlamentares e democráticas. É o caso do Reino Unido, da Holanda, Espanha, Canadá, Japão e Suécia, por exemplo. E há as repúblicas, regimes civis que podem ser presidencialistas ou parlamentaristas. As Repúblicas parlamentaristas têm presidentes com poderes limitados. Com exceção de países como França, Portugal ou Rússia, que são repúblicas “semipresidencialistas” onde o presidente tem funções executivas e atuantes, as repúblicas parlamentaristas respondem ao poder executivo de um Primeiro-Ministro líder de uma coligação de maioria no Parlamento. É o caso da Alemanha, Itália, Índia ou Finlândia. Há outros tipos pouco comuns, como a China, que é uma República unipartidária, a Arábia Saudita, uma monarquia absoluta, ou o Irã, uma República Islâmica teocrática (um regime não secularizado, que não se submeteu às leis civis, mantendo as leis religiosas como leis de Estado).

O Brasil é uma república presidencialista. Em 1993, houve um plebiscito para que a sociedade discutisse a forma e o sistema de governo que confirmou a preferência pela república presidencialista. Muito se debate sobre a eficácia ou adequação do parlamentarismo no Brasil, sob o argumento de que daria agilidade à troca de governos indesejáveis ao invés de prolongar governos ruins por quatro anos. É um debate que não faz sentido em um país com um sistema partidário fragmentado e pouco representativo como o nosso. Infelizmente, os partidos políticos no Brasil são sustentados pelo fundo partidário, dinheiro público que vem dos contribuintes e é distribuído de acordo com uma fórmula que adota a representação dos partidos no congresso. Como no Brasil não há partidos coesos e com ideologias claras e tampouco fidelidade partidária, seria impossível sustentar um regime parlamentarista. É por isso que a reforma política é tão importante para o Brasil, antes de se falar em um sistema de governo ideal. É a “mãe das reformas”. Nela deveria estar contida uma mudança substancial no fundo partidário público, de preferência sua eliminação ou redução substancial. Além disso, a exigência de fidelidade partidária e compromisso ideológico com a agremiação. O número de partidos não precisa ter limite, contanto que haja uma cláusula de barreira, ou seja, um limite mínimo de votos ou representantes eleitos que garantam a representação do partido no parlamento. O Brasil só adotou essa regra em 2018 e ela começou a ser aperfeiçoada em 2022. Mas tudo muito lento, como são as coisas no Brasil. O movimento atual de formação de “federações partidárias” é reflexo dessa realidade. A lei é boa e necessária. Mas para partidos menores como o Novo, o desafio de conseguir votos ficou mais difícil.

O que deve ser feito no sistema partidário brasileiro?

Infelizmente, desde a democratização, constituir um partido político no Brasil se tornou um grande negócio. O acesso a recursos públicos fartos provocou uma onda oportunista de formação de agremiações sem nenhuma relação com a vontade da sociedade. Hoje são 29 partidos políticos registrados no país, dezenas em busca de registro e 20 representados na câmara federal na atual legislatura (2025). É inviável. Um vexame que foi tolerado durante décadas pela classe política que se aproveitou de partidos de aluguel para formar bases largas e amorfas de apoio que corromperam de vez a política nacional. Se já é difícil definir hoje qual o pensamento e a ideologia de partidos tradicionais como o MDB, PSD, PP, União Brasil, Republicanos, Podemos, PDT, não se deve nem perder tempo com partidos como PMB, UP, Rede, Solidariedade, Avante, DC, PRTB, Agir, PSTU, PCO ou PCB. São aberrações de representação marginal, que vivem do dinheiro público, mal prestam conta de suas atividades, suas bancadas votam de acordo com a negociação do dia, ou são satélites monitorados por partidos maiores, ou servem a alguma personalidade exótica que se apoderou da legenda, aparelhou com parentes amigos, e a cada eleição negocia seu tempo de TV em troca de algum favor.  O sistema partidário brasileiro é um desastre. Recentes modificações foram realizadas, mas ainda falta muito. Os tribunais de contas e o TSE são tão morosos nas avaliações das contas dos partidos que, ao se notificar irregularidades no uso dos recursos públicos, e sempre há, não têm força de punição e condenação dos responsáveis. É uma farra. E esse é um problema que a moçada tem que começar a estudar e reivindicar mudança total. Sem partidos políticos representativos, não há possibilidade de se fazer a boa política. Um parlamento civilizado funciona bem com seis ou sete partidos. Mais do que isso, é o caos que vivemos no “presidencialismo de coalizão”, essa modalidade de acordo político que o presidente Sarney inaugurou, o presidente FHC tolerou, o presidente Lula transformou em um monstro, Bolsonaro se tornou refém e o novo mandato de Lula arruinou de vez. O sistema ficou tão avariado que, quando a presidente Dilma foi afastada do poder em 2016, sua “base” partidária no Congresso era maior do que 400 membros em um total de 593. E nem isso foi possível para evitar sua expulsão do executivo. 

Pode definir de forma sucinta Liberalismo, Socialismo e Fascismo?

O liberalismo é uma ideologia política baseada na liberdade individual. Os liberais defendem ideias que têm a liberdade como base das instituições e das relações humanas. Defende a livre expressão, a liberdade de religião, o livre comércio, a propriedade privada e o estado democrático representativo. O liberalismo surge junto do iluminismo, um movimento burguês e europeu do século XVIII que defendia a razão, a luz sobre a verdade (sobre as “trevas” da Idade Média), a maior liberdade econômica e política. Ao confrontar as monarquias absolutas, o direito divino dos reis e os privilégios hereditários, alguns pensadores promoveram o liberalismo. O pensador inglês John Locke pode ser considerado o fundador do liberalismo. No século XVII, Locke define o direito natural (o jusnaturalismo), isto é, a ideia de que o homem tem direito natural à vida, à liberdade e à propriedade. E esses direitos não podem ser rompidos pelo Estado. Esse seria o Estado de Direito. O pensamento liberal influenciou as mais importantes revoluções da história ocidental, a britânica (Revolução Gloriosa), a Revolução Americana e a Revolução Francesa.

Até meados do século XIX, a oposição ao liberalismo era o conservadorismo. De uma maneira muito simples, o conservador é aquele que acredita que tudo já foi pensado e que não há necessidade de se revolucionar, já que se pode evoluir e aperfeiçoar aquilo que já foi pensado, descoberto ou realizado. Trata-se de preservar valores e costumes que foram desenvolvidos pelos indivíduos ao longo da história, preservar a natureza humana na sua vontade de agir livremente, fazer negócios, lucrar. Por exemplo, a moral judaico-cristã e a economia de mercado são valores e costumes a se conservar. Os liberais (no sentido clássico, não entendido como liberal nos EUA) diferem dos conservadores porque, embora estejam do mesmo lado, não se preocupam em preservar valores e tradições, já que esses podem mudar de acordo com a vontade do mercado e da liberdade individual. Por isso, seu distanciamento das questões morais, que devem ser de vontade individual. A partir da segunda metade do século XIX, o universo ideológico liberal e conservador encontrou antagonismo ainda maior com o comunismo marxista, que se mostrou tirânico porque controlador das liberdades, desapegado às tradições e valores construídos pelos indivíduos historicamente e promotor do coletivismo e da economia de Estado. A socialização dos meios de produção e a economia centralizada e estatal foi um experimento humano de destruição nunca vista. URSS, China, Cuba, vários países do leste europeu, além de Coréia do Norte, Vietnã e alguns países africanos aplicaram suas interpretações do modelo socialista e das ideias marxistas com resultados muito ruins tanto em desenvolvimento econômico quanto na supressão das liberdades. E no século XX também houve o experimento do Fascismo, uma modalidade ultranacionalista e autoritária criada na Itália de Benito Mussolini nos anos 20 que se opôs frontalmente ao marxismo, à democracia parlamentar e ao liberalismo econômico. Embora houvesse ambiente capitalista no regime fascista, a economia seguia programa corporativista, protecionista e imperialista aliado a uma elite econômica privada. Fundamental era a subordinação do indivíduo à vontade nacional. O fascismo inspirou o nazismo, sua modalidade alemã, ainda mais radical e destruidora. Durante o século XX, as ideias liberais acompanharam os vitoriosos das duas guerras mundiais e progrediram para um modelo liberal social em alguns países europeus, criando o Estado de bem-estar social (Welfare State). Nos anos 80, uma vertente mais neoliberal foi aplicada em países como Reino Unido com Margaret Thatcher e EUA com Ronald Reagan. Esses países adotaram políticas de redução da presença do Estado na vida do cidadão e da economia com privatizações, austeridade fiscal e um capitalismo mais livre (laissez faire) que gerou ainda mais desenvolvimento. A crise financeira das sub-prime de 2008 gerou críticas ao modelo liberal que mostrou a deficiência do Estado em realizar sua principal função: a regulação das relações de mercado com transparência e concorrência. O debate atual sobre a crise da democracia liberal revelou que, na verdade, o seu drama é derivado de seu sucesso e não de seu fracasso.

Em que sentido a crise da Democracia Liberal resulta do seu sucesso?

O termo liberalismo gera confusão nos debates contemporâneos. O liberalismo é entendido nos Estados Unidos como aquela corrente política que defende políticas de bem-estar social, historicamente exemplificado pelo intervencionismo do New Deal aplicado nos Estados Unidos pelo presidente Franklin Roosevelt no início dos anos 30. Portanto, estaria à esquerda do republicanismo. Na Europa, o liberalismo é entendido como limitador da ação do Estado e promotor do laissez faire. No Brasil, liberal é erroneamente entendido como direita política radical. Na verdade, o Brasil nunca chegou perto de aplicar um modelo de Estado liberal. As democracias estão sempre diretamente relacionadas ao liberalismo. O sucesso das democracias está vinculado à lógica da ação individual e não coletiva. Os direitos e deveres não têm como ser coletivos se não estiverem na consciência de cada um. Isso vale para a propriedade privada.  A exclusividade de uso de um bem material é essencial para a vida democrática. A socialização dos meios de produção, como propõe o socialismo, impede necessariamente que haja democracia porque o Estado é ilimitado, detentor dos fatores de produção, e para o liberal, quanto maior for o Estado, mais prejudicial à liberdade. Para o liberal, toda a coerção tem que ser justificada. Livre mercado e igualdade perante a lei são os outros pilares do liberalismo. O que está acontecendo é que a democracia liberal permitiu que muito mais gente pudesse atingir níveis melhores de vida e liberdade e passasse a exigir mais e mais. E isso gera a sensação de que o modelo é ruim. Ao contrário. A economia de mercado, a adoção de ambientes de vida e negócio apropriados para a livre iniciativa provocam a demanda cada vez maior por riqueza, bem-estar e oportunidades.

E como entende Esquerda e Direita no debate atual?

O debate está ultrapassado. No Brasil, é ainda mais superficial e raso. Para se falar sério sobre o que se pode tratar entre os diferentes modelos de Estado, sugiro sempre utilizarmos o que o cientista político italiano Norberto Bobbio estabeleceu em seu livro “Destra e Sinistra” há trinta anos12. Bobbio define que a esquerda tende a buscar reduzir as desigualdades sociais com intervencionismos do Estado, enquanto a direita tende a aceitar e justificar desigualdades como naturais e inevitáveis. O debate hoje é quanto deve o Estado interferir na vida das pessoas e da produção. Mais Estado, mais intervenção, mais controle, mais regulação, é esquerda. Quando o Estado dirige a sociedade, o regime é de esquerda. Quando a sociedade dirige o Estado, o regime é de direita. Menos Estado, mais eficiente e suficiente para caber nas contas da sociedade, protetor da propriedade e dos contratos e promotor da livre iniciativa, desburocratizado, esse é o mundo da direita. Quando a sociedade define até onde o Estado deve ir. Gosto da piada de que o regime de direita é aquele que constrói o muro para não deixar gente demais entrar, enquanto o de esquerda é o que constrói o muro para não deixar ninguém sair.

O que é o esquerdismo ou a agenda progressista?

Como comentamos, no Brasil e em boa parte da América Latina, fomos educados sob a ideia central de que o Estado deve ser o condutor da sociedade. O pensamento caracterizado como esquerda, também seguindo o pensamento do cientista político Norberto Bobbio, é aquele que acredita na capacidade do Estado de conduzir a sociedade. Na economia, acreditam que o Estado deve proteger, financiar, determinar ganhadores e perdedores e administrar boa parte da economia. O pior é que não fica só nisso. O bem-estar das pessoas, a orientação da família, os critérios de beleza, a ação racional e a liberdade também deveriam ser determinados pelo Estado. Há mais de 150 anos, o pensamento marxista motivou e mobilizou populações inteiras na busca de transformar suas sociedades. Como citamos anteriormente, várias experiências foram vividas e diferentes modalidades e interpretações do marxismo geraram diferentes regimes em diferentes países. Todos autoritários, é verdade.  A experiência leninista da URSS e depois o regime stalinista estão entre os mais marcantes. A China de Mao Zedong também é uma outra experiência importante. E há muitas outras de menor proporção, como países da Europa oriental durante a Guerra Fria, a experiência de Cuba, da Coreia do Norte e algumas nações africanas, no mundo árabe e no sudeste asiático, que adotaram regimes de orientação marxista em busca do socialismo quando alcançaram suas independências da ocupação imperialista colonial.13

Todas fracassaram. A quantidade de mortes por guerra, perseguição política, tortura, fome ou doenças é incalculável. Certamente atingiu centenas de milhões de vidas. A experiência humana na tentativa de colocar os indivíduos sob controle de uma entidade condutora de suas vidas e ações tem sido um desastre. São inúmeros os exemplos e regimes que exemplificam essa realidade.14 Ocorre que o esquerdismo continua vivo nas sociedades democráticas e, nos últimos anos, revive uma nova onda de simpatia, principalmente de gente mais jovem e em países em que tal pensamento não deveria ter mais importância. Uma agenda que integrou ambientalismo radical, políticas identitárias, de gênero e antissemitismo se tornou uma espécie de nova esquerda e está muito forte dentro das sociedades democráticas, incluindo os Estados Unidos. Na América Latina, renasceu dentro de um delírio chamado “socialismo do século XXI” com o falecido Hugo Chávez no comando, ainda nos anos 90. Contaminou vários países do continente, como Equador, Bolívia, Uruguai, Argentina e Brasil. Na América Central, espalhou sua sandice na combalida Nicarágua e manteve viva a ditadura castrista com o petróleo e os recursos do petróleo venezuelano enquanto pôde. Recentemente, esses regimes encontraram abrigo e apoio em autocracias como a Rússia, a China e o Irã, em uma espécie de aliança contra as democracias liberais. É curioso, mas não surpreende que o pensamento de esquerda se alinhe com aquilo que existe de mais autoritário e intolerante que existe. O Brasil do Partido dos Trabalhadores e sua política externa partidarizada sob o comando do Ministro Celso Amorim e do falecido assessor especial da presidência da república, Marco Aurélio Garcia, foi condescendente e corresponsável pelo desastre venezuelano. Não se deve perder muito tempo com a constatação dos resultados do delírio estatizante e socializante da Venezuela. Quem nega que hoje, já sob o regime de Maduro, há fome, miséria, violência e falência de todos os setores produtivos, não é gente séria. Não se trata de “entender o outro lado”. É cinismo mesmo, arrogância, demagogia e mentira. É constrangedor ver representantes eleitos, no Brasil e em outros países da América Latina e Europa, defendendo tais regimes. No entanto, em função da propaganda competente e sistemática, o apelo pelo combate às “injustiças sociais” ainda é associado à esquerda e ao progressismo. Em outubro de 2023, editorial do jornal O Estado de São Paulo explicou bem o fenômeno: a intolerável intolerância progressista. A esquerda iliberal que se acha autorizada a empregar todo e qualquer meio, desprezando a ordem jurídica e o processo democrático, para impor seus fins messiânicos. É bem isso o que está acontecendo.

Por que a agenda progressista é tão atraente?

É natural que as pessoas mais jovens fiquem inconformadas com as injustiças do mundo à sua volta. As diferenças entre aqueles que têm trabalho, maior renda, oportunidades, acesso à saúde, ou à água, por exemplo, são muito grandes dentro de muitos países e entre as nações. Sentir-se inconformado com essa realidade é um bom sinal. E lutar contra ela também é digno de coragem e admiração. O problema é como fazer isso. Há um fetiche universal pela ideia de tirar dos ricos para dar aos pobres, uma espécie de síndrome de Robin Hood. Ele se manifesta de várias maneiras, mas a mais tradicional é o aumento de impostos sobre aqueles que criam a riqueza. Nunca funcionou. Toda vez que governos decidiram implementar um processo de equalização social tirando dos que têm mais, desapropriando propriedade privada ou intervindo na liberdade de pessoas e empresas de tomar decisões, o resultado foi o aumento da pobreza. Mas o processo continua vivo hoje e presente em vários ambientes. A começar pelas universidades. Em todo o mundo, incluindo os Estados Unidos, e no Brasil de forma mais acentuada, as universidades foram tomadas por um ambiente menos tolerante, pouco aberto ao debate de diferenças, onde a racionalidade tem sido substituída de forma perversa pelo subjetivismo e o sentimentalismo. O professor e escritor canadense Jordan Peterson se tornou um destacado combatente dessa realidade. No Brasil, o quadro é ainda mais desesperador quando se vê que as universidades públicas, em tese as de melhor qualidade e detentoras de parte substancial do orçamento federal da educação (algo em torno de R$ 10 bilhões por ano), beneficiam pouco mais de 2 milhões de brasileiros com ensino sofrível e, nos casos das ciências sociais, doutrina socializante sem espaço para divergência. Nas artes também não tem sido diferente. A função da arte tem sido, através de gerações, aproximar as pessoas da beleza, excelência e colocá-las diante da profundidade de suas emoções. Mas as artes, nos tempos recentes, tornaram-se atividade com a única função de chocar, sem que tenha qualquer significado, qualquer sentido. Uma espécie de permissividade autoritária, onde tudo é permitido menos criticar a obra. Nas obras literárias também não tem sido muito diferente. O dogmatismo em torno da “diversidade”, que deveria ser sim algo fundamental para tirar o melhor da sociedade em relação ao convívio entre os diferentes e quanto a seu potencial de transformação coletiva, tornou-se um incômodo em função do exagero e da patrulha do “politicamente correto”. Não há nada mais intolerante do que a imposição do “politicamente correto”. Contaminou a intelectualidade universal, as universidades e o dia a dia das pessoas. Ao invés de buscar excelência, passou-se a buscar “diversidade” e qualquer discurso que não esteja dentro do dogmatismo “correto” perdeu sua condição de discurso livre e passou a ser discurso de “ódio”. Assim fica fácil. Intimide as pessoas, deixe-as constrangidas e imponha a humilhação a quem não se adequa ao discurso do momento. O processo tem direta semelhança com as sementes do que se experimentou na história dos totalitarismos do século XX.

Como fica a questão racial nesse contexto?

Essa é uma questão ainda mais difícil pelas características da sociedade brasileira. A questão racial é um dos grandes desafios do mundo e do Brasil. A escravidão africana no Brasil foi incomparável quanto à violência e duração. Os portugueses e brasileiros deram um toque a mais na crueldade que marcou a escravidão. O fato de o Brasil ter sido o último grande país a libertar a escravidão em 1888, no final do século XIX, é uma demonstração da dificuldade de se promover transformações no Brasil. O movimento abolicionista demorou décadas para ganhar força. As consequências dessa imobilidade na essência da formação do Estado e da sociedade brasileiras explicam uma série de dados e fatos que ainda são visíveis no século XXI.

A desigualdade entre negros e outras raças no Brasil ainda é muito grande. Na educação, nas vagas universitárias e daí para as oportunidades de trabalho mais qualificado, vê-se um abismo entre os brasileiros negros e os outros brasileiros. E, como consequência, uma violência praticada e cometida contra jovens negros que caem na criminalidade. A taxa de homicídios de brasileiros negros é duas vezes e meia superior à de não negros (40 contra 16 em cada 100 mil habitantes). Um choque de segurança pública que assegure à comunidade negra brasileira só pode ocorrer e ter sucesso se com ele vierem mais oportunidades de estudo e trabalho. A igualdade racial no Brasil começa pela garantia igual do direito à vida. E depois com ações que tragam dinamismo à formação e incorporação de brasileiros negros às melhores posições de trabalho, renda e responsabilidade. O debate sobre ações afirmativas e políticas de Estado para garantia de tais direitos é intenso. Em maio de 2007, tive a oportunidade de entrevistar o líder político sul-africano Mac Maharaj no programa Roda Viva da TV Cultura. Maharaj foi ministro dos transportes no governo de Mandela, mas contribuiu para as políticas públicas de integração entre negros e brancos. Perguntei a ele sobre a política de cotas adotada nas escolas do país. Maharaj mostrou-se a favor do exercício, mas ainda com dúvidas sobre a efetividade para aproximar negros e brancos. Acredito que no Brasil a solução passa necessariamente por uma iniciativa de instituições privadas e de ações de lideranças empresariais conscientes da importância do tema para a sociedade como um todo. O tema não pode ser tratado como “dívida com o passado” ou espécie de “indenização com as gerações passadas”, mas sim como um compromisso com o futuro, com a justiça e com a liberdade de todos os brasileiros. Há, nos últimos anos, iniciativas muito importantes no âmbito empresarial de se buscar diversidade dentro das empresas, com destaque e preferência para os negros que podem assumir vagas com as mesmas qualificações que outros candidatos. São iniciativas da própria sociedade ciente dos benefícios coletivos da ação que são muito mais eficientes do que ações compulsórias de Estado.

E como entende a questão de gênero? 

Outro tema que ganhou uma dimensão desproporcional porque contaminado por ideologia. As crianças nascem meninos ou meninas. Quando se tornam adultos, individualmente e intimamente escolhem sua preferência sexual, aquilo que lhes traz satisfação íntima, e isso é algo que cabe a cada um definir de acordo com sua vida e a sua vontade. A função da escola é ensinar como se dá a reprodução humana, quais os perigos que existem ao não se prevenir contra doenças, como evitar a gravidez indesejada, como respeitar a intimidade e individualidade de cada um. É um erro exigir que crianças de sete anos sejam expostas aos dilemas da sexualidade adolescente e que sejam orientadas a adotarem qualquer um dos gêneros. A defesa da agenda de gênero nas escolas alega que a questão vai além da sexualidade e que o objetivo é desconstruir significados culturalmente cristalizados como “decorrentes da biologia”, buscando corrigir assimetrias entre homens e mulheres e incluindo outras categorias como transexuais, bissexuais, lésbicas, assexuais, homossexuais, indígenas, negros. A ideia de se construir uma sociedade justa, igualitária, “inclusiva e não opressora” — essas duas últimas palavras de especial apreço por quem defende essa agenda — cria exatamente o que pretende combater: categorias em busca de privilégios e preferências que potencializam sua exclusão. É a prática da heresia da separatividade. Ora, se todos são iguais perante a lei, isso significa que todos temos os mesmos direitos e, portanto, trata-se de fazer a lei ser cumprida (enforcement) para que essas diferenças sejam resolvidas. Ninguém deve ter remuneração diferenciada se exerce a mesma função e executa o mesmo trabalho, ninguém pode ser preterido de uma posição de trabalho por causa de sua cor, sexualidade ou religião. Isso está claro e é o suficiente para lidar com a questão da diversidade e do preconceito.



Por que a ideologia de esquerda introduziu tantos novos temas no debate político? 

Porque, como sabemos, a ideologia é uma forma de dominação. Trata-se de exercer o poder. Como os fatos do século XX demonstraram que a aplicação de modelos de Estado socialistas foi um redondo fracasso, a retomada da agenda progressista se deu nos temas da diversidade e da defesa do que consideram interesses da humanidade.  A defesa intransigente do meio ambiente sem considerar que é a produção que sustenta as famílias e alimenta as pessoas, a sistemática constatação de que o capitalismo é ruim e não reduz as desigualdades, ou que os países mais avançados são sociedades decadentes. É muito impressionante como nunca propõem alternativas. Longe de considerar que o modelo capitalista e as democracias liberais são perfeitos, fica explícito que o esquerdismo não tem uma sugestão que se mostre minimamente viável para substituir o que as sociedades conquistaram com liberdade individual, democracia representativa e economia de mercado. É fato que, proporcionalmente à população de qualquer outra época da civilização, os seres humanos da primeira metade do século XXI agrupam uma quantidade muito maior de gente que vive dignamente do que qualquer outra época da história humana. E isso não se deu porque alguns iluminados dirigiram a história das nações com braço de ferro e convicções impostas de cima para baixo. Se deu porque houve uma evolução institucional em alguns países do mundo que possibilitou o exercício dos direitos individuais e a proteção de regras coletivas por entidades que estão acima dos interesses de cada um. A ideia perversa de que a generosidade é um dom restrito àqueles que se alinham à esquerda política deve ser contestada.



De onde vem a generosidade? 

A generosidade e a sensibilidade em relação às diferenças e às injustiças do mundo à nossa volta não são privilégios de um grupo de iluminados visionários. Durante toda a minha vida, observei a ação dos indivíduos generosos. Há sempre exceções, mas geralmente são pessoas que, mesmo abastadas, não fazem questão de regalia ou privilégio. Não se impressionam com as vantagens que o dinheiro lhes proporciona. Há um desprendimento cujas origens vêm de uma educação apurada ou de uma religiosidade avançada. Quem gosta mesmo de privilégio é o burocrata, o funcionário da ONG que quer viajar de classe executiva. As grandes ações generosas da história foram feitas por indivíduos que tinham um compromisso com o ser humano e colocaram seus recursos para educar, alimentar, auxiliar pessoas.  Fossem grandes fortunas ou pessoas desprendidas de qualquer interesse que não fosse o bem do seu semelhante. Queriam deixar o mundo um pouco melhor do que encontraram quando partissem. Posso garantir que há mais generosidade no ambiente político conservador do que no progressista. Geralmente, aqueles que pregam a igualdade e se apresentam como os combatentes da desigualdade são os que mais se satisfazem com os luxos que a vida pode oferecer. E o que é mais curioso, são os campeões do gasto público, sabem como ninguém gastar o dinheiro que não é próprio. Geralmente é dinheiro do contribuinte. É fácil gastar o dinheiro dos outros.

E como você entende o nacionalismo hoje?

O nacionalismo é o sentimento de identificação com uma nação. A definição de nação, ainda que superficial, é um grupo de pessoas geralmente do mesmo grupo étnico que compartilham dos mesmos costumes, falam o mesmo idioma e cultivam as mesmas tradições. Os mesmos hábitos os mantêm unidos e permanece um sentimento de querer viver unidos, lutando pelos mesmos interesses e bem-estar coletivo. Atualmente, confunde-se Nação com Estados nacionais, embora possa haver um Estado com várias nações ou uma nação em vários Estados. O nacionalismo é a identificação com a nação, a valorização e exaltação de seus símbolos, história e instituições. O nacionalismo se manifesta para preservar a nação diante de ameaças reais ou imaginárias. Ele surge junto com os Estados nacionais modernos no século XVII contra o imperialismo da religião católica e depois contra os imperialismos coloniais. É a busca de direitos políticos e liberdade que deu essencialmente a formatação das nações contemporâneas. Ambientes autoritários geralmente adotam um nacionalismo fervoroso e muitas vezes são o precursor de conflitos armados, guerra e expansionismo.

Vivemos um tempo nessa terceira década do século XXI em que os nacionalismos têm ganhado força em alguns países importantes como os Estados Unidos, a Rússia, a Turquia, alguns países do leste europeu e em alguma dimensão também no Brasil. Acredito que esse quadro pode ser entendido como uma reação a um processo intenso de duas décadas de globalização que provocou mudanças importantes no comércio internacional, na importância dos órgãos multilaterais e na integração entre os países. É uma espécie de freio de arrumação para mais um passo de liberalização e integração que virá mais adiante.15 O conflito na Ucrânia, a pressão da China sobre o futuro de Taiwan, o rearmamento japonês, a exigência dos EUA de que os europeus passem a pagar mais pela sua segurança, ou a nova postura dos Estados Unidos em relação aos órgãos multilaterais como ONU ou OMC demonstram um reordenamento das relações internacionais.  

Vamos focar um pouco na sua experiência política recente. Quando e em que conjuntura nasceu o Partido NOVO?

Em 2008, quando a economia mundial por pouco não entrou em colapso, um pequeno grupo de pessoas percebeu o que milhões de brasileiros já vinham pressentindo, mas não tinham clareza ou coragem de constatar: o modelo de desenvolvimento brasileiro do governo do PT sob a liderança de Lula da Silva não tinha como dar certo. Desde sua posse em 2003, o governo do PT arrancava da sociedade 7% a mais em impostos, ano sobre ano. No entanto, gastava 10% a mais também ano sobre ano. O melhor ambiente econômico internacional em muitas décadas colocava o preço das commodities minerais e agrícolas em preços bastante favoráveis ao exportador. Recursos e investimentos entravam no Brasil em escala inédita. Mas, o governo não se interessou em melhorar a vida das pessoas. Praticou a tradicional demagogia populista latino-americana: disponibilizou crédito para pessoas e empresas a juros baixos. Lastreou o BNDES no Tesouro Nacional. Distribuiu benesses fiscais a grupos empresariais para que o financiassem nas campanhas futuras. Fez intervenções sistemáticas em preços públicos. Não concluiu nenhuma obra relevante para melhorar a sucateada infraestrutura energética, ferroviária, portuária, aeroviária ou rodoviária. Contratou gente sem planejamento, aumentou salários públicos. Praticou uma política externa ideológica, disponibilizando recursos dos contribuintes para obras faraônicas em países de regimes não democráticos. Menosprezou a gravidade do quadro internacional, caracterizando a onda da crise econômica mundial de “marolinha”. O governo gastou. Gastou muito. E, claro, gastou muito mal.

Durante o ano de 2010, ainda era possível ludibriar o eleitorado, entorpecido pelo consumo desenfreado de produtos e serviços a pagar com crédito farto. Com um crescimento inflado do Produto Interno Bruto de mais de 7% naquele ano e inéditos 87% de popularidade, o presidente Lula da Silva dizia que poderia eleger até “um poste”. E assim o fez. Com um trabalho competente de demolição das eventuais forças de oposição, distribuiu cargos e benesses a dezenas de partidos políticos. Auxiliado por um Partido de oposição social-democrata que nunca primou pela firmeza e convicção de princípios, reinou, mandou e desmandou e elegeu uma de suas menos dotadas asseclas: sua ex-ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff. Dilma foi escolhida por Lula, não por suas qualidades, mas por pura falta de opção, já que nomes históricos do PT foram inviabilizados eleitoralmente por sucessivos escândalos de corrupção durante seu governo. Foi nesse contexto que nasceu a ideia do Partido Novo.

Quais as questões que preocupavam o grupo fundador do Partido NOVO?

Em 2010, na ressaca da vitória de mais uma gestão do PT que viria a arruinar a economia e a sociedade brasileiras, aquele grupo de pessoas conscientes já havia aumentado de número. Em diferentes encontros, o questionamento era sempre o mesmo: como é possível um governo manter um modelo tão incompetente de administração pública e conseguir vitórias eleitorais sistemáticas? Os hospitais estão lotados e cidadãos morrem em suas filas, as escolas públicas estão, na sua maioria, aos frangalhos. Os índices de analfabetismo funcional crescem, a infraestrutura continua absolutamente emperrada em função da corrupção e da incompetência administrativa. Escândalos de corrupção são identificados a cada semana por toda a aparelhagem do Estado. Não seria possível levar um pouco da experiência administrativa do setor privado para o setor público? Não seria necessário levar pessoas novas que estivessem dispostas a levar suas experiências para a administração pública? Com tantos impostos pagos, por que não se recebe um serviço decente do Estado, pelo menos em saúde, segurança e educação?

Havia alguns caminhos. O mais tradicional era “constituir um grupo dentro de um partido político já constituído” e de lá ocupar espaços de acordo com as oportunidades. O caminho tradicional sugeria o PMDB, ator presente em quase todas as arrumações políticas do governo federal desde a redemocratização. E, independentemente da significância de pertencer a um partido que ninguém sabe ao certo definir a que veio, já que o que fez desde 1986 foi compor com o poder constituído. Não foi difícil constatar que o sistema eleitoral e partidário brasileiro estava também aos frangalhos. Qualquer análise honesta da maioria dos partidos brasileiros comprovava que, com algumas exceções, os partidos não estavam muito preocupados com alguma ideologia. Há muito os partidos políticos tornaram-se administradores sofríveis de recursos públicos disponibilizados pelo fundo partidário. Os maiores partidos na época, PMDB, PT e PSDB, tornaram-se legendas que abrigavam alguns punhados de facções internas muitas vezes tão visceralmente opostas umas às outras que poderiam ser um outro partido político. As lideranças, com raríssimas exceções, também estavam desgastadas. A falta de renovação na política tornou-se crônica. A ocupação dos espaços políticos por lideranças coronelistas ou neocoronelistas matou o nascimento de uma geração de políticos. As ideologias estavam todas variando entre tons de vermelho e cor-de-rosa. O Brasil passara a ser um país onde fazer política deveria ser necessariamente tutelar o cidadão, dizer a ele o que deve fazer e o que deve pensar. Qualquer iniciativa de se criar, empreender, inovar, transformar, passou a ser um inferno na terra. Tudo pelo “social”, o Estado deveria ser o provedor, orientador e planejador da vida das pessoas. O resultado era justamente aquele que se verificava na realidade em 2010. Não tinha como dar certo manter um Estado esbanjador, ineficiente e corrupto, aumentando de tamanho. A conta não iria fechar.

E por que um Partido Político?

Porque seria um projeto que poderia contribuir para a mudança do quadro político e que fosse além de uma fundação beneficente, um instituto acadêmico, uma organização não governamental ou uma entidade sem fins lucrativos. Era necessário criar um partido político. Um partido que representasse, em primeiro lugar, o pagador de impostos, o contribuinte. O produtor de riqueza, tão desprestigiado no Brasil do “social”. Que representasse o cidadão indignado com a burocracia, com o Estado dirigente, interventor e com as condições trabalhistas, fiscais e previdenciárias que inviabilizam qualquer empreendimento. 

O que foi necessário para fundar o Novo?

Foi uma saga que nos tomou cinco anos. Cinco anos! Um processo que nos mostrou o que há de pior no Brasil. Para se criar um partido seguindo a lei partidária do Brasil, era preciso cumprir três etapas. Realizar uma assembleia de fundação com representantes de pelo menos nove estados da federação. Recolher pelo menos 500 mil assinaturas de apoiadores, certificando-as nos cartórios eleitorais. Entregá-las no Tribunal Superior Eleitoral para registro do partido. E assim foi feito. Em fevereiro de 2011, reuniram-se 181 pessoas no Rio de Janeiro para a assembleia de fundação. A maioria absoluta de profissionais liberais: engenheiros, médicos, administradores, advogados, professores, funcionários de empresas privadas e empreendedores.

Durante quatro anos e sete meses, um grupo de abnegados trabalhou intensamente para conseguir as 500 mil assinaturas de apoio e encaminhar o registro. No período, pode-se vivenciar tudo aquilo contra o qual o Partido Novo quer lutar para mudar. Burocracia, corrupção, incompetência, estatismo, ideologia, má-fé e corporativismo. O modelo arcaico de acumulação de assinaturas conferidas manualmente estabelece a prerrogativa dos cartórios em negar assinaturas e não ter obrigação de justificar o posicionamento. Voluntários do partido tiveram que recolher mais de 1 milhão de assinaturas, principalmente depois de 2013, quando uma ordem superior provocou a queda de aprovação média geral de assinaturas de 70% para 30% em todos os cartórios. Aproximavam-se as eleições gerais de 2014 e não parecia desejável para o establishment que partidos como o Novo ou mesmo a Rede, que estava também em busca de registro, entrassem no jogo político.

Quando e como conseguiram registrar?

O fato é que as 500 mil assinaturas certificadas do Partido Novo foram entregues no TSE em 25 de julho de 2014. Já impedido de participar das eleições gerais, o partido aguardou diligentemente os 90 dias que a lei estabelecia para receber seu registro. Mas não seria assim tão simples. Depois de atrasos justificados pela quantidade de trabalho gerada pelas eleições de outubro de 2014, recessos e férias, foram colocados questionamentos sobre os locais de entrega das assinaturas certificadas e a validade de assinaturas de anos anteriores. Depois de esclarecidas as questões, duas sessões de votações do TSE em Brasília postergaram a votação de registro do Partido Novo para que apenas em 15 de setembro de 2015 o partido fosse finalmente aprovado, ainda que por 5 votos a favor e 2 contra. Vale notar que um voto a favor foi resultado de posicionamento indiferente de um juiz que condicionou seu voto à posição de outro colega que, fortuitamente, votou a favor, o que figuraria na verdade um 4X3.

A saga do registro do Partido Novo merece tal detalhamento porque é a demonstração cabal da insanidade do sistema partidário brasileiro. Em qualquer democracia consolidada, o registro de um partido político é uma ação relativamente simples. No Brasil, como há recursos públicos fartos, disponíveis às legendas, a empreitada é bloqueada pelos partidos existentes e pelo próprio Estado, corporativo, burocrático, ineficiente, controlador e, nesse caso, antidemocrático. O Partido Novo e a Rede tiveram que aceitar que assim é que funciona o sistema de registro de partidos no Brasil, embora no mesmo período, o Solidariedade, dirigido por Paulinho da Força, o Partido Social Democrático (PSD), de Gilberto Kassab, e o Partido Republicano da Ordem Social (PROS), lançado pelos irmãos Gomes, do Ceará (que já não fazem mais parte da agremiação), tenham conseguido seus respectivos registros.

Com quais valores foi fundado o Partido Novo?

O Partido nasceu calcado em sólidos valores. Tratava-se de construir uma instituição que estivesse acima das personalidades e das pessoas. O personalismo é um dos grandes vícios da política brasileira e contra ele o Novo quer deixar uma marca com ideias e valores muito claros que deverão ser seguidos por gerações de dirigentes e candidatos do Partido.

No início, eram cinco os principais valores defendidos pelo Novo. O exercício das liberdades individuais com responsabilidade é o primeiro deles. Todo cidadão tem direitos e deveres que deve seguir. Cada indivíduo tem direito à vida, à propriedade e à felicidade e deve seguir sua jornada com a garantia desses direitos. Da mesma forma, deve exercer seus direitos com responsabilidade, consciente de suas consequências. Assim, o partido defende, por exemplo, a liberdade facultativa de exercer o direito de voto. Cada indivíduo deve decidir se quer ou não votar e pagar as consequências de sua isenção no caso de um governo que atue contra seus interesses.

O Partido credita ao indivíduo e à sua iniciativa a origem da geração de riquezas. É o indivíduo que cria, empreende e gera riqueza com seu trabalho e sua iniciativa. Sua liberdade para agir e empreender tem que ser garantida, e não reprimida ou condenada, como acontece em dezenas de nações onde a tutela do Estado promove a condenação do indivíduo que cria riquezas. É o indivíduo o agente das mudanças, não o Estado, o governo ou outra entidade que não seja o indivíduo. É o indivíduo que vota, que critica, que participa da vida em sociedade. Queríamos combater a mentalidade antiempresarial cravada na cultura do brasileiro que Roberto Campos diagnosticou tão bem em suas análises. 

Valor essencial é que todos são iguais perante a lei. O Novo defende com vigor o princípio da igualdade. Deve haver uma hierarquia das normas e um sistema institucional no qual qualquer indivíduo é submetido ao direito e às leis de forma isonômica, sem privilégios.

O livre mercado é a condição sem a qual não há oportunidades iguais. As trocas devem ser feitas de maneira espontânea e a concorrência é vital para o aumento da qualidade e para a redução dos preços. O capitalismo deve se estabelecer em sua plenitude, longe de controles e intervencionismos que distorcem o mercado e privilegiam grupos aliados ao poder constituído.

Não há sociedade organizada sem ter, constantemente no horizonte, uma visão de longo prazo. É dever do gestor público não onerar as futuras gerações. O planejamento das políticas públicas deve sempre se sobrepor às próximas eleições. Qualquer nação civilizada, com destaque para Japão, EUA, Alemanha, Coreia do Sul, ou até mesmo a China, adotou como valor fundamental a avaliação de suas vocações, oportunidades e desafios no longo prazo.

Por que se candidatou ao Senado e não a deputado?

Depois de tantos anos acompanhando a política e ajudando a construir o Partido Novo, 2018 me pareceu o momento ideal de partir para o sonho, tentar a oportunidade na vaga que sempre me pareceu a mais interessante para desempenhar um papel relevante na política: uma cadeira no Senado Federal pelo Estado de São Paulo. Em 2018, as eleições abriram dois terços do Senado e, portanto, duas vagas das três que cada Estado tem. Os senadores Aloysio Nunes do PSDB e Marta Suplicy do PT indicavam, e depois confirmaram, que não seriam candidatos. Havia uma janela de oportunidade para novos nomes, novos candidatos. Então decidi começar a trabalhar cedo. Em março, pedi demissão do meu trabalho em uma multinacional e parei de dar aulas. Fiz um plano de campanha, contratei um pequeno time e comecei a rodar pelo Estado de São Paulo com colegas candidatos a deputado federal e estadual em diferentes regiões. Como não tínhamos prefeituras, deputados estaduais nem federais eleitos, tínhamos que descolar espaços e oportunidades para falar. Geralmente íamos a alguma associação ou auditório onde simpatizantes convocavam pessoas para nos ouvir, ou falávamos na rua mesmo. Sempre tentávamos um jornal ou uma rádio que pudesse nos receber. Entre março e julho, fizemos mais de 50 municípios do Estado de São Paulo. Foram dezenas de palestras, debates e entrevistas. E muita rede social. 

Por que decidiu se lançar a Vice-Presidente?

No início de julho de 2018, o candidato a presidente do Partido Novo me convidou para compor a chapa porque buscava uma pessoa de confiança que estivesse desde o início e pudesse trazer alguma complementaridade à candidatura. Minha campanha ao senado estava indo bem. Já estava trabalhando há quatro meses. Mas naquela mesma semana, dois fatores mudaram o quadro: o apresentador de televisão José Luiz Datena lançou e formalizou sua candidatura ao Senado pelo DEM em aliança com João Dória ao governo do Estado. Nos meus planos havia a oportunidade de brigar pela segunda vaga ao Senado, porque a primeira a princípio seria de Eduardo Suplicy do PT. Com a entrada de Datena no páreo, as coisas mudaram. Na mesma semana, eu havia feito uma reunião de funding que era fundamental para minha campanha e recebi menos da metade dos recursos que imaginava. Diante das circunstâncias e com prazo apertado, decidi fazer o que vinha fazendo nos oito anos anteriores, continuar firme na construção do Partido. Por isso me juntei à chapa presidencial. É curioso que na semana seguinte Datena desistiu da candidatura ao Senado. E fica aqui uma entre muitas lições dessa campanha. As decisões devem ser tomadas com as melhores informações que se tem num determinado momento. E foi o que eu fiz. O fato é que na política as coisas mudam, sempre, a cada momento. E essa é a graça, e desgraça, da política. Há a fortuna e a virtú que Maquiavel nos ensina em O Príncipe: a fortuna são as oportunidades, a sorte, a possibilidade que surge. A virtú a capacidade de decidir certo e aproveitar as oportunidades16. Sem os dois, um político não tem futuro. Minha candidatura ao Senado ficou no passado. Nunca saberei se teria avançado a ponto de vencer Major Olímpio do PSL, Mara Gabrilli do PSDB ou mesmo superar Eduardo Suplicy do PT. O que guardo é que a campanha na chapa como Vice-Presidente foi essencial para levar meu nome e o do Partido para outras regiões do Brasil e atingir muito mais gente jovem fora dos grandes centros.

E como foi a campanha à Vice-Presidência?

Iniciei um outro tipo de campanha. A presidencial é uma campanha nacional. Eu foquei nas regiões sudeste, sul e centro-oeste e estive nos dez Estados além do Distrito Federal. A ideia era divulgar o partido ao máximo e estar no maior número de locais possível. Estive em São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Distrito Federal em campanha com os nossos candidatos a governador e em dezenas de municípios com candidatos a senadores e deputados do Novo. Éramos sempre recebidos por dezenas de filiados e simpatizantes. Imagine, um partido que não usou recursos públicos, que na campanha presidencial toda gastou R$ 5,2 milhões, não teve convite para participar de debates na TV, conseguiu quase 3 milhões de votos. 

Como descreveria a campanha?

Acho que podemos dividir em duas fases. De julho até 6 de setembro e depois até 7 de outubro de 2018. De meados de julho até início de setembro, vínhamos em ritmo de crescimento muito forte. Saímos de traço nas pesquisas para 1%, uma semana depois tínhamos 2%, na semana seguinte 4% e tudo indicava que em meados de setembro teríamos algo apontando para mais de 6%. Mas então ocorreu o atentado contra o candidato Jair Bolsonaro. Me lembro como se fosse hoje. Estávamos aterrissando em Campo Grande quando lemos que Bolsonaro havia sido atacado. Ainda sem saber detalhes, ficava claro que a campanha iria mudar radicalmente. Muitos seguidores, amigos, simpatizantes do Novo nos disseram diretamente que “agora é guerra” ou “não há o que fazer, temos que nos livrar do PT”. E foi isso o que aconteceu. As eleições foram muito diferentes. A polarização ficou evidente. E, a partir do momento em que Lula foi finalmente impedido de concorrer e Fernando Haddad o substituiu, a disputa foi até o fim entre antipetistas e antibolsonaristas. Foi uma campanha rasa. Não houve debate sobre o Brasil, seus problemas crônicos, alternativas de políticas públicas, criatividade na administração, exemplos interessantes aplicados por outras sociedades para combater problemas da atualidade como acesso à água ou mobilidade urbana. Foi muito medíocre. O ressentimento com tantos anos de oportunidades perdidas se orientou para Bolsonaro contra o fanatismo corporativo da situação que fazia o malabarismo de se distanciar de Temer e fazer renascer Lula incorporado por Haddad. Essa polarização definiu a eleição. Polarizou. E foi assim até o fim. Essa realidade marcou a política desde então e ainda não saímos dela. As eleições de 2026 talvez apontem para algo que encerre definitivamente com esse quadro de bipolaridade. 

E os debates na TV?

Os debates televisivos até tiveram sua importância, mas a importância do tempo de TV nunca mais seria a mesma. Geraldo Alckmin fez toda a concertação tradicional com figuras da política tradicional como Ciro Nogueira do PP, Paulinho da Força com o Solidariedade, Roberto Jefferson do PTB para garantir um tempo na TV que depois ele mesmo não conseguia preencher, mantendo o interesse do eleitor. Não deslanchou. Restou Ciro Gomes com seu tradicional destempero e ações midiáticas, repetindo números nunca precisos e ideias difíceis de aceitar como “não há déficit na Previdência”. As mídias sociais é que chegaram para ficar. Como não tínhamos espaço na TV, por decisão que contestamos muito durante a campanha, usamos as mídias sociais como base da campanha. E foi muito eficiente. Conseguimos ganhar visibilidade com vídeos no WhatsApp, presença permanente no Facebook, Instagram e Twitter. Alcançamos o quinto lugar no resultado das eleições, na frente de figuras importantes e tradicionais da política como Álvaro Dias, Henrique Meirelles e Marina Silva. Guardo para mim a sensação de ter feito parte da construção de uma história inédita de uma instituição partidária diferente, que, apesar de todos os obstáculos, pode fazer a diferença no futuro. A construção de uma verdadeira instituição partidária, que responde a um estatuto e que está acima das personalidades. E com ideias que o Brasil nunca chegou perto de aplicar em nenhum momento de sua história.



Quais são as ideias que ainda não foram aplicadas na política do Brasil?

O estabelecimento de um Estado eficiente e suficiente para garantir os contratos e regular a atividade econômica. Um estado liberal dentro de uma democracia liberal. A tradição política no Brasil é de autoritarismo. A história do Brasil independente não registra experiência liberal genuína. Na Inconfidência Mineira de 1789, que ocorreu sob influência da Revolução Francesa, os inconfidentes não tinham clareza do regime que pretendiam implantar se vitoriosos. No período imperial, o liberalismo apresentou-se como oposição política ao conservadorismo e apresentava uma agenda levemente progressista dentro do regime monárquico. A moral baseada nos direitos individuais sempre teve dificuldade de ser assimilada pela sociedade brasileira. Com a Proclamação da República, o movimento liberal ficou por um bom tempo desaparecido. O caráter conservador da República do café seria rompido por Getúlio Vargas e a “Aliança Liberal”, que de liberal não tinha nada, confrontava o modelo da república agrária conservadora. No período democrático pós-constituição de 1946, a União Democrática Nacional (UDN) abarcava liberais e conservadores em um ambiente que polarizava com o trabalhismo varguista e a social-democracia pequeno-burguesa do PSD. No período autoritário de 1964 a 1985, liberais estiveram tanto na Arena quanto no MDB. E, durante os últimos 30 anos, o liberalismo não vingou, embora a Frente que rompeu com a Arena e se aliou a Tancredo Neves nas eleições indiretas de 1985 se denominasse Frente Liberal. Um novo Partido Liberal disputou a presidência com Guilherme Afif Domingos em 1989, nas primeiras eleições diretas desde 1960, mas a vitória de Collor de Mello deixou o partido sem projeto e acabou se corrompendo sob a liderança de Álvaro Valle e Valdemar da Costa Neto. Collor fez um ensaio de plano liberal para a economia e o Estado brasileiro, mas na essência era representante de uma classe conservadora e oligárquica nordestina que não tinha lastro para aplicar uma verdadeira reforma do Estado brasileiro. De Itamar Franco até Temer, passando por FHC, Lula e Dilma, o liberalismo foi sempre um animal exótico e malvisto na política brasileira. Em 2006, o PL se junta ao PRONA e deixa de existir para virar Partido da República (PR). É na segunda década do século XXI, com a fundação do Partido NOVO e os movimentos de rua a partir de 2013, que se localiza finalmente uma verdadeira base de apoio às ideias que propõem redução da máquina estatal ineficiente e corrupta, e mais espaço de liberdade para indivíduos e empresas para trabalhar e atuar.  Veja que um longo processo histórico de aprendizagem foi necessário para chegarmos ao momento atual. Gerações e gerações de brasileiros buscaram construir o Estado e organizar a sociedade sempre dentro de um perfil dirigista, intervencionista e planejado. Após 200 anos de independência, a semente de uma sociedade mais livre, que prestigie a força de transformação dos indivíduos, encontra solo fértil. É estimulante. E me parece que parte relevante da nova geração já entendeu e abraçou essa ideologia.

Onde está o novo no mundo das ideias? Quais são os autores de referência?

Os membros e os candidatos do Novo pertencem àquele grupo de indivíduos que, diante do dilema entre priorizar a liberdade ou a igualdade na definição das políticas públicas, priorizam a primeira. Compartilham a percepção de Alexis de Tocqueville17, que enviado pelo governo francês para estudar o modelo prisional americano, em 1831, deparou-se com uma sociedade que primava pela democracia e pela liberdade e reconheceu a pujança da sociedade norte-americana, onde a liberdade estabelecia o norte das ações individuais e coletivas.

Nas relações da lei com o Estado, o Partido Novo sublinha o que Frédérik Bastiat fez de forma sucinta e elementar no mesmo período em que Tocqueville desfrutava do sucesso de sua obra “A Democracia na América”. Em “A Lei”,18 Bastiat demonstra como o Estado pode utilizar da lei para subverter e expandir os limites de sua funcionalidade e agredir os direitos individuais. Para Bastiat, a lei é a organização coletiva do direito individual de legítima defesa — o direito de defender a integridade, a liberdade e a propriedade. Se a lei fosse limitada a essa função, os cidadãos estariam livres para trabalhar e seguros contra as injustiças. Fora desses limites, a lei passa a destruir direitos e privilegiar grupos que usufruem de uma força coletiva que serve a poucos. O agigantamento do Estado social, um exemplo de desequilíbrio legal, cria um ambiente em que muitas pessoas querem viver às custas de outras. Se a lei é feita para tirar de uns para beneficiar a todos, ela se desvirtua quando viola os direitos de propriedade em vez de garanti-los. E se desvirtua também quando qualquer pessoa decidir fazer leis, seja para proteger a si contra a espoliação, seja para se aproveitar dos outros.

No mundo atual, a sistemática produção de leis dirigidas a grupos específicos, uma indústria de direitos para mulheres, negros, políticos, artistas, homossexuais, transformou-se em ação de acumulação de privilégios oriundos do Estado. Entre os mais fundamentais questionamentos de Bastiat está a ideia de que era necessário organizar a sociedade, reprimindo as liberdades e favorecendo as ideias de um grupo de iluminados organizadores sociais. Se o homem, na sua natureza, é tão mau que se deve privá-lo da liberdade, como se explica que o comportamento dos organizadores possa ser diferente? Por acaso os legisladores não fariam parte do gênero humano? E aí, então, como se pode imaginar uma fraternidade compulsória se ela só faz sentido se for voluntária? A fraternidade, imprimida nos ideais da Revolução Francesa e depois corrompida pelo ideário socializante, só faz sentido se for uma ação individual e de vontade unilateral. A fraternidade forçada destrói a liberdade.

E quem pensou o indivíduo diante da desigualdade?

Foi Ortega y Gasset19, horrorizado com os movimentos autoritários da Europa na década de 30 do século XX, que defendeu a existência de indivíduos tolerantes, abertos à diversidade e contrários ao sectarismo, e não de massas medíocres, homogêneas e sem ideologia. Diante dos movimentos de massa do fascismo, nazismo e do comunismo, recordou que a suprema forma de generosidade é o direito que a maioria concede às minorias e, por isso, “o grito mais nobre que alguma vez se ouviu no planeta”. Trata-se da determinação de partilhar a existência com o inimigo, mais do que isso, com um inimigo que é mais fraco. Ortega y Gasset se manifestava incrédulo de que a espécie humana pudesse tomar atitude tão nobre, tão paradoxal, tão refinada, tão acrobática, tão antinatural de partilhar com o mais fraco.

Benjamin Constant20, huguenote contemporâneo de Tocqueville e Bastiat, também foi seminal na questão do eventual despotismo da maioria presente no conceito de Vontade Geral, de Rousseau. A liberdade do cidadão ameaçada pelo Estado e pelas suas leis mereceria atenção e controle constante, que em boa parte devem ser feitos por uma imprensa livre. Constant estabeleceu uma lista de liberdades básicas que o Partido Novo replica ainda no século XXI: liberdade de pensamento, liberdade religiosa, liberdade de expressão, liberdade de opinião, garantia de propriedade e proteção contra decisões arbitrárias. A lei deve ser igual para todos.

A aplicação igual da lei para todos, valor fundamental, leva à exclusão dos “interesses parciais”, conceito desenvolvido por John Rawls em “Uma Teoria da Justiça”21. A lei adquire, assim, um caráter justo, um tema que desde os seus primórdios é base para o Liberalismo. Segundo Rawls, na situação hipotética em que os formuladores das leis estivessem isentos de interesses pessoais que não fossem uma justiça justa, resulta-se um contrato com dois princípios, o da liberdade e o do direito à diferença. O primeiro garante as liberdades (praticamente as mesmas elencadas por Constant), mas o segundo defende que as diferenças sociais e desigualdades econômicas só serão consideradas justas quando os membros menos favorecidos da sociedade também puderem ganhar com a distribuição desigual de ganhos e de oportunidades. Esse interessante elemento de distribuição econômica ou de liberdade negativa é o que mais se aproxima da ideia de lidar com o combate à miséria. Por exemplo, no caso brasileiro, o apoio a políticas como a do programa “Bolsa Família” dá aos menos favorecidos a chance de ganhar, ou encontrar oportunidade, em um ambiente natural de desigualdade.

Deve-se conter o individualismo?

Se o Estado pode perverter as leis, ele também escraviza. Deve-se seguir a referência de Frederik von Hayek quando se trata de alertar para os perigos da tirania do governo controlador, interventor e com uma economia de processo decisório centralizado. Em sua indispensável obra “O Caminho da Servidão”22, alerta que o abandono do individualismo leva à perda de liberdade, à criação de uma sociedade opressiva, tirana e de servidão. O governo tem, sim, o dever de prevenir a fraude e é base de seu funcionamento uma atividade legislativa intensa e transparente que previna a farsa legal, a legislação orientada para grupos privilegiados e a exploração da ignorância e da fé. Ainda na linha da referência que fizemos a Rawls, Hayek também observa a necessidade de uma rede de proteção aos menos favorecidos. Referindo-se a uma sociedade mais homogênea, ainda que fosse o Reino Unido dos anos 1940, Hayek endereçava um mínimo de alimento, proteção e abrigo, suficiente para garantir a saúde das pessoas, sem que isso colocasse em risco a liberdade geral. Também não via razão para que o Estado não criasse um sistema de seguro social que assegurasse a todos a proteção básica aos riscos da vida que poucos têm condição de combater. Em suas palavras, e para os desinformados que julgam a ideologia liberal desconectada da realidade de um país continental e com desigualdades profundas, “nenhum sistema de governo pode ser racionalmente defendido se o Estado nada fizer”.

E a liberdade econômica?

As ideias que seguimos também têm evidente referência em Ludwig von Mises. Além da abrangente visão sobre a liberdade econômica, em suas “Seis Lições”23, palestras ministradas em 1959, em Buenos Aires, Von Mises tratou sobre políticas e ideias. Ali avaliou como as políticas e ideias democráticas foram sendo deturpadas ao longo dos anos até chegar ao ponto de os políticos buscarem atender a seus próprios interesses e ao seu grupo de interesse, e não mais o benefício da sociedade na totalidade. Para reverter a situação, bem típica do que acontece no sistema de sub-representação política do Brasil, é necessário fortalecer as representações partidárias e reduzir a força dos grupos de pressão. Ainda em 1959, Mises expunha sobre a decadência dos parlamentos da França, do Reino Unido e dos EUA: “hoje não se fala (nos parlamentos) sobre a Liberdade; fala-se sobre a majoração do preço do amendoim”. As mudanças para pior, dizia, eram (e são) frutos do intervencionismo e reduzem consideravelmente o poder que têm os representantes de resistir às aspirações de tiranos, ditadores e, incluímos aqui, os populistas contemporâneos. Deve-se buscar resgatar os representantes que debaterão ideias de interesse geral, universal, dentro do parlamento brasileiro.



O que dizer do direito de propriedade?

A pensadora Ayn Rand24 não poderia ficar de fora das principais referências. Sua filosofia destaca as noções de individualismo, livre iniciativa e capitalismo. Entre seus ensinamentos, destacam-se a ação humana pela racionalidade, um egoísmo entendido como a não obrigação de se sacrificar pelos outros sem expectativas de que os outros se sacrifiquem por ninguém. Governos servem para proteger os direitos do indivíduo à sua vida, à liberdade, à propriedade e à busca da felicidade. Devem também defender a menor minoria que existe — o indivíduo. Nunca grupos de pressão ou coletivos vitimizados. E o Estado deve priorizar as estruturas da polícia, do exército e das cortes legislativas, financiando suas atividades com a contribuição voluntária dos cidadãos.

Essas ideias já foram aplicadas no Brasil?

O Brasil nunca aplicou uma gestão liberal na sua história independente, seja no império ou na república. Homens importantes procuraram trazer o pensamento de políticas liberais aos debates políticos, mas sempre com grande dificuldade de ganhar simpatizantes. Miguel Reale pregou o liberalismo social no Brasil e em uma série de artigos compilados, “Variações 3”25, definiu o liberalismo como “um sistema solidário de bens e valores que o homem realiza graças à atividade espiritual exercida em sintonia com as leis da natureza”. O antropólogo Roberto DaMatta também expõe em “Carnavais, Malandros e Heróis”26 a dificuldade de se estabelecer no Brasil um ambiente liberal, de liberdade individual e pluralista, com a formação de instituições patrimonialistas tão arraigadas. O intelectual e diplomata José Guilherme Merchior, em “O Liberalismo. Antigo e Moderno”27, faz análise completa do potencial do desenvolvimento do indivíduo e do liberalismo como uma verdadeira visão de mundo. Seu grande mentor, e talvez a maior referência brasileira do pensamento liberal e das ideias que nunca se impuseram no cenário político brasileiro, é o também diplomata e economista Roberto Campos28. Campos enfrentou toda a vida o nacional-desenvolvimentismo que marcou a história do “Capitalismo de Estado” no Brasil. Seu confronto contra a mediocridade, contra o coletivismo, pela democracia e pelo capitalismo foi intenso. Entre inúmeras obras e frases marcantes, uma frase resume as motivações de trabalho e ação do Partido Novo: “A brutalidade confiscatória do fisco é um fator sério de retardamento econômico. É francamente de causar indignação ver médios representantes da burocracia oficial declamando que pagar impostos é ‘cidadania’. Cidadania é exatamente o contrário: é controlar os gastos do governo.”

Mas qual é a mudança principal que se deve propor?

Uma mudança nos conceitos e nas atitudes. O personalismo e o salvador da pátria devem ser substituídos pelas instituições e pelos indivíduos livres transformadores do seu entorno. O prestígio deve ter quem teve sucesso, e o sucesso deve ser resultado do trabalho. A síndrome de vítima não tem mais lugar na sociedade brasileira contemporânea. O país dos coitadinhos será substituído pelo país dos realizadores. O Estado não existe para ajudar o próximo. Depende daqueles que criaram a riqueza viabilizar melhores condições para aqueles que necessitam de apoio. A generosidade e a fraternidade, como expõe Bastiat, são ações voluntárias. E elas acontecem em nações onde a liberdade permite ao cidadão decidir e contribuir para o bem comum. A mão de ferro do Estado, a que se atribui a função de distribuir riqueza, é a fonte da corrupção e dos privilégios. Como escreveu Luiz D´Ávila29, os brasileiros têm que deixar de admirar mártires, líderes populistas e malandros. Mudar sua aspiração coletiva para realizadores, democratas, líderes que não tenham a malandragem na sua maneira de agir. É um trabalho longo, de mudança de patamar cultural. Tiradentes, Getúlio Vargas, Lula ou alguns “macunaímas” não criaram civilizações porque são incapazes de transcender o minimalismo da subsistência.30 

Qual o Brasil que devemos desejar?

Em 2017, o economista e ex-presidente do Banco Central, Gustavo Franco,31 fez uma palestra muito interessante durante o III Encontro Nacional do Partido em São Paulo. Franco apresentou um programa econômico com 11 princípios e valores que até hoje se aplicam na missão de levar o Brasil ao clube dos países livres, prósperos e democráticos. Reproduzo o texto de Franco com os 11 princípios e valores:

“Objetividade: As ações do Estado devem se guiar por princípios simples e ter em mente benchmarks práticos e exatos conforme padrões internacionais e aferidos de forma independente (Doing Business, HDI, Liberdade Econômica, entre outros), adicionalmente a metas econômicas. É preciso haver avaliação de resultados ex post, do contrário apenas contam as boas intenções ex ante e vão se acumulando sucessivas gerações de programas e respectivas estruturas burocráticas que nunca se sujeitam a avaliações e ao risco de descontinuidade.

Equilíbrio (responsabilidade fiscal): Infeliz da Sociedade que impõe ao Estado deveres sob a forma de despesa, para os quais não lhe entrega, sob a forma de tributos, os recursos para executar. Ou que cria obrigações futuras (sob a forma de dívidas e pensões); que não economiza para depois cumprir. Quando a Sociedade condena o Estado ao desequilíbrio, as políticas públicas necessariamente serão predatórias: vão tributar os pobres através da inflação ou penhorar o futuro com dívidas impagáveis. O ausente é sempre vulnerável e cabe ao Estado proteger categorias conceituais como contribuintes e consumidores, que são hipossuficientes apenas pelo fato de que não se acham representados nas decisões de políticas públicas. A ideia de responsabilidade fiscal implica o equilíbrio fiscal intertemporal e a organização institucional do Estado para que decisões responsáveis sejam tomadas.

Simplicidade: Mesmo equilibrado, o Estado pode ser intrusivo, excessivo, equivocado e corrupto. É o que se observa no Brasil, onde é necessária a redução do tamanho (e do escopo) do Estado, para torná-lo mais produtivo e mais honesto, além de financeiramente sustentável. O Estado deve ser simples. A simplicidade é o atributo equivalente à “eficiência” ou à “produtividade”, ou à capacidade de fazer muito com pouco. Economicidade (designação do direito administrativo) ou “moderação”, ou algo como o “papel coadjuvante”. O Estado existe para servir ao cidadão, não para dar razão de existir ao funcionário público. O Estado não é um fim em si mesmo, não pode ser um peso para a sociedade.

Leveza: O mesmo vale para as empresas privadas, das quais se exige (ou se deseja) competência, produtividade, agilidade, dinamismo e criatividade. O futuro será de mais: serviços, ativos intangíveis, knowledge based goods, marcas, comércio eletrônico, software embarcado e conectado, modelos de negócios ensejados pela web (Google, Uber, entre tantos). Todas essas coisas se distinguem pelo fato de que não têm peso. Comparações de valor dessas empresas “leves” com as “antigas” são fáceis. É preciso lembrar-se disso para combater o discurso nostálgico da desindustrialização: o fenômeno é mundial e é muito mais uma questão de automação do que de offshoring na direção da China. O valor adicionado não se concentra na manufatura, mas nas etapas mais intensivas em conhecimento do processo produtivo, que são o design e, na última etapa, o branding associado aos canais de distribuição.

Concorrência: A produtividade e a criatividade não resultam de voluntarismo ou de programas governamentais, mas de incentivos de mercado a indivíduos e a empresas capacitadas. A produtividade é um indicador de desempenho, que, por sua vez, decorre de conduta, que é o comportamento motivado por incentivos dentro de determinada estrutura de mercado. Estrutura-conduta-desempenho é o conhecido paradigma da organização industrial. Estruturas de mercado caracterizadas pela concorrência produzem condutas de excelência e de busca continuada do aperfeiçoamento, o que produz o crescimento da produtividade e da competitividade de forma sistemática. Trata-se aqui de estabelecer a concorrência como norma básica da organização econômica, em oposição ao Capitalismo de Estado, misto, tutelado ou orientado pelo Estado, e de fazer desaparecer da legislação concorrencial (consumerista) o ranço dirigista e anticapitalista da época dos “crimes contra a economia popular”.

Livre iniciativa: A Constituição fala em seu preâmbulo sobre “valores sociais do trabalho e da livre iniciativa” (Artigo 1, IV) como princípios fundamentais da organização do Estado. Este programa procura elevar o valor do produto do trabalho e ampliar a importância da empresa, a expressão institucional da livre iniciativa e o locus do progresso, do emprego e da inovação. O país precisa prestigiar o empresário, grande, médio e pequeno, o empreendedor da birosca e o da internet. Todos são trabalhadores, com a diferença de que quem empreende cria trabalho.

Extroversão: Estabelecer a abertura e a conectividade como princípios básicos de interação com outros países, empresas e indivíduos, reduzir barreiras, adotar padrões internacionais, aprender línguas estrangeiras, entrar em redes e mercados novos. A autossuficiência é uma proposição fracassada e ultrapassada e não é sinônimo de soberania. O isolamento e seu “primo simpático” (apenas na aparência), o mercantilismo, têm feito o Brasil ficar para trás em um mundo em rápido dinamismo. O isolamento eleva de forma perigosa a vulnerabilidade externa, além de dissociar o país da corrente de progresso criada pela globalização. Os contrastes entre Brasil e Coreia do Sul nesse terreno são vexatórios. Nada é mais tolo em nossos dias que o raciocínio (popular entre os acostumados com a proteção) de que o comércio exterior é um jogo de soma zero.

Horizontalismo: Estabelecer a “não seletividade” (impessoalidade), ou a igualdade de acesso às políticas públicas, como regra básica das políticas públicas. O Estado deve corrigir injustiças, quando possível e factível, deve “focalizar” políticas sociais, mas, com relação às empresas, deve evitar eleger “campeões”. A seletividade é facilmente deturpada no Brasil e rapidamente se torna seletivismo, clientelismo, rentismo (rent-seeking) e privilégio adquirido. Este é um país cordial e propenso a transformar todos os amigos em “favoritos” e os desfavorecidos em pensionistas do Estado, na forma de clientelas políticas. O Estado deve tratar a economia de forma horizontal, oferecendo oportunidades iguais a todos. Portanto, deve se preocupar com questões sistêmicas, holísticas e macroeconômicas.

Equidade: Os indivíduos não são iguais; viva a diferença! O combate à desigualdade deve se fazer através do combate à pobreza (esta sim o verdadeiro problema), da promoção da criação de riqueza, e não através da tributação excessiva ou da condenação do sucesso (ou do talento). A empresa e o empresário de sucesso não empobrecem o país — ao contrário, criam a riqueza —, embora, paradoxalmente, o sucesso empresarial possa elevar a desigualdade. A riqueza das nações não é resultado da exploração ou do imperialismo, mas de inovação, sobretudo quando contagiosa e na presença de uma cultura de progresso e empreendedorismo.

Individualismo: A devolução dos poderes ao indivíduo para que comandem suas decisões econômicas (de poupança e de emprego) é imperativa e confronta a ideia da tutela generalizada do Estado para gerar “poupança compulsória” (através do FGTS e do FAT, por exemplo) e para indisponibilizar direitos do trabalhador, sempre considerado hipossuficiente ou incapaz. A existência de populações vulneráveis não justifica o amplo domínio que o Estado exerce sobre as escolhas dos indivíduos com respeito à sua poupança e suas relações de trabalho. Em uma ordem social regida pela livre iniciativa, os indivíduos devem dominar suas escolhas sobre sua poupança e seu trabalho.

Transparência: diz-se que a corrupção é dada por uma equação [Corrupção = ψ * [Monopólio + Arbitrariedade — Transparência], onde ψ é o tamanho do Estado. Ou seja, quanto mais distantes do mercado estiverem as relações entre o público e o privado, quanto mais discricionárias as decisões, e quanto menor a transparência, maior será a corrupção. E quanto maior e mais complexo é o Estado, maior é a corrupção. O combate à corrupção começa com a definição do tamanho e da complexidade do Estado. Continua com a mecânica decisória e sua visibilidade e termina, ou não, com a capacidade de punir. É fundamental aproveitar o impulso proporcionado pela Lava Jato para avançar nas cautelas institucionais necessárias para o combate à corrupção. A economia de mercado, com sua implacável impessoalidade, deve ser vista também como uma arma imprescindível no combate à corrupção.”

Os 11 princípios ainda ilustram com precisão o que deve ser seguido para orientar as ações e os programas que qualquer representante sensato deve levar às práticas políticas no Brasil.

Como você entende a Doutrina Social da Igreja e a ação pública?

A Doutrina social da igreja é um conjunto de princípios éticos e morais para orientar a convivência humana, a justiça e a dignidade. Foi sistematizada com o Rerum Novarum (Das Coisas Novas) em 1891 pelo Papa Leão XIII. A Doutrina não procura traçar um modelo de Estado específico, mas construir uma postura humana adequada para enfrentar os problemas da vida. Como explica o Prof. Francisco Borba Neto,32 segundo o Laudado Si, há um confronto no mundo daqueles levados pelo amor e daqueles levados pelo poder. O médico e psiquiatra Carl Jung dizia que onde reina o amor não existe vontade de poder, e onde predomina o poder não há espaço para o amor. Um é a sombra do outro. A Doutrina Social da Igreja estabelece que o protagonista e o alvo da ação pública deve ser a pessoa. Se os beneficiários das políticas públicas não são as pessoas, a coletividade, então a política não tem sentido. E isso é fundamental. Em tese, nenhuma das ideologias atende totalmente a essa premissa. O liberalismo, com sua competição inevitável e suas parcerias movidas a interesse econômico, impediria o companheirismo e a solidariedade. Essa é a crítica dos socialistas e do ambientalismo ecocêntrico. Mas o fato é que a sua visão homogênea, globalista e autoritária, que priva os indivíduos de liberdade, demonstrou resultados muito ruins no decorrer da história dos últimos 150 anos.

Para quem tem uma visão liberal do mundo, a tendência é alinhar-se com a filosofia política de Thomas Hobbes e considerar que o homem é ruim na sua natureza. Que no Estado de Natureza hobbesiano encontra-se o Estado de todos contra todos, onde cada um luta pela sua própria sobrevivência. Para evitar que os homens se destruam, é necessária a existência de um ente superior que controle a ação humana. Esse ente é o Leviatã, o Estado garantidor da ordem. O homem não é o bom selvagem de Rousseau, o aborígene que foi corrompido pela civilização e tornou-se egoísta. Ele não irá compartilhar se estiver em ambiente fora de controle. No entanto, se há espaço para a ação individual e para a prosperidade material, aí sim, haverá também espaço para a solidariedade. A solidariedade é um ato individual e voluntário. Não pode ser compulsório. Bastiat argumentou em A Lei que a generosidade é ação voluntária. E só irá ceder, doar, compartilhar, cooperar aquele que se sentir em condição de fazê-lo após garantir as suas próprias necessidades. Aquele que falta o essencial não se deve esperar solidariedade. É no mercado livre que se promovem melhor as virtudes morais. Onde há renda e trabalho, caminha-se para a equidade. Os indivíduos sempre irão seguir seus interesses próprios. E isso é bom. É na prosperidade que se pode conter a ganância e o materialismo e não na miséria, e é na prosperidade que se pode colher maior ação altruísta. Na guerra, as possibilidades são muito menores. 

Quais os atributos do Estado?

O Estado tem que ser a entidade que garante a segurança e o cumprimento dos contratos, a justiça. O melhor Estado, ou menos ruim como preferem alguns, é a democracia liberal. A democracia representativa, aquela que tem alternância de poder regular com participação popular. Alternativas são todas ruins, com destaque para o populismo, seja autoritário, totalitário, comunista ou fascista, onde um líder passa a ser o garantidor do bem comum. Onde há um “pai dos pobres”, há pobreza sistemática. O estado que consegue garantir equidade, o que é diferente de igualdade, é aquele em que há igualdade de oportunidades, de preferência para crianças que tiveram as mesmas condições de preparação para largar na jornada da vida. Intervencionismo, assistencialismo e tutela geram pobreza e miséria. O Estado que garante um ambiente onde os indivíduos são livres para trabalhar, empreender, crescer e enriquecer, e poderem ser o que são (inclusive sexualmente) são os Estados não ideológicos, aqueles que entenderam que é próprio da condição humana seguir o próprio interesse, o interesse individual. 

O Estado brasileiro está em que estágio?

Entre o triângulo de equilíbrio que deve haver entre o Estado, o mercado e a sociedade civil, o Brasil tem um Estado muito pesado e ineficiente, um mercado pré-capitalista dependente de benesses do Estado e uma sociedade civil muito frágil, desconectada em parte do mundo político, incapaz de se organizar e reivindicar. A solução virá com mais liberdade, que traz prosperidade e renda, que por sua vez aumenta a chance de haver solidariedade. O Brasil é movido há 500 anos por uma elite econômica e intelectual arrogante que acha que sabe o que é melhor para o mais humilde. Ora, quem sabe o que é melhor para si é a própria pessoa. Quem sabe o que é melhor para a família são os chefes da família. 

No Brasil, criou-se a percepção falsa, quase um mito, de que estar inconformado com as injustiças que nos rodeiam é prerrogativa de quem é de esquerda. Agir para combater o mundo miserável que nos cerca só pode ser feito por iluminados conhecedores da realidade “social”. Por acaso monopolizaram a bondade e a solidariedade? Tem as fórmulas mágicas das políticas públicas para superar a pobreza? Não, não tem. Se tivessem o Brasil, não teria caído em todos os índices de medição de desenvolvimento que se conhece nos últimos vinte anos, quando fomos governados por supostos conhecedores da redução da pobreza. O PIB de 2025 não mudou muito do de 2005. Países como China ou Chile dispararam seus PIB per capita no mesmo período. O IDH, os índices da Cepal, o PIB per capita, os dados do WEF, o IBGE, os índices de qualidade de ensino do PISA ou PIRLS, o Doing Business, todos apresentam dados em que o Brasil não teve melhoria relevante em quase duas décadas. A arrogância da esquerda brasileira e do PT em particular é chocante.  E o nível sofrível dos debates com estereótipos da direita má, egoísta, nacionalista, preconceituosa e a esquerda boa, solidária, global e tolerante dá uma noção da superficialidade da política no Brasil ainda na primeira metade do século XXI, que muitas vezes está próxima do debate de 1960.

E como é sua posição na agenda dos costumes?

A agenda de costumes tornou-se a estrela dos debates políticos nos últimos anos, mas não deveria ser assim. É difícil entender a quantidade de tempo e energia que se gasta com debates muitas vezes inúteis sobre ideologia de gênero, liberalização de drogas, uso de armas ou legalização do aborto quando quase a metade da população brasileira não tem saneamento básico e anda literalmente sobre o excremento. Mas enfim, os principais temas que lidam sobre os costumes e geram intenso debate são a legalização do aborto, a liberação do uso de armas, a legalização do uso de drogas e o casamento homoafetivo. 

Dois desses temas são decisões de foro íntimo e de crença individual: a legalização do aborto e a liberação das drogas. Em relação à liberação das drogas, não há nenhum país que tenha chegado a bom termo com o tema. Holanda, Suíça, Uruguai adotaram políticas mais liberais, mas ainda não se concluiu se os resultados para redução da criminalidade, melhoria da saúde pública, legalização do negócio e arrecadação de impostos são todos positivos. Ainda há controvérsia. Se é assim em países menos complexos que o Brasil, por que haveríamos de ter uma receita fácil para o tema?

Em relação a armamentos, entendo que se deve aplicar o princípio da liberdade com responsabilidade. Não sou a favor de que as pessoas saiam se armando. Mas cada um deve ter o direito de ter uma arma de fogo para se proteger, se assim desejar. E deve pagar e ser responsável por qualquer erro que cometer. Sou contra o Estatuto do Desarmamento porque foi a vontade manifestada em consulta popular em 2005, além de que no Brasil é fácil se armar ilegalmente, enquanto legalmente permanece muito difícil. Sobre o casamento homoafetivo, acho que não deve haver restrição. Cada um deve ser feliz com o parceiro que achar adequado.
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